
LEI N° 3 .589 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

objeto deste Projeto de Lei
viabilizar a construção pela
popu lar, rnu lnuso, de projeçào

PREFEITURA MUNICIPAL ------,
AGUDOS

ARTIGO 3° - A Concessão,
Complementar, tem como finalidade
Concessionária de uma sala de cinema
diç íta'.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pela referida concessão, na ante-sala do
cinema popular mencionado no "caput" deste artigo, a Concessionária
deverá fazer abrigar um centro de convivência, onde sejam instaladas
empresas de prestação de serviços, de alimentação e quaisquer outras que
forem consi deradas úteis ao Projeto .

ARTIGO 2° ~ A Concessão de Direito Real de Uso autorizada será
pelo prazo de 35 (tri nta e cinco) anos.

"A utoriza o Poder Executivo a conceder
Direito Real de Uso de Imóvel Público à
Companhia de Cinemas Populares para
const rução e implantação de sala de
cinema, esta belece obrigações entre as
partes e dá outras providências."

"Um lote de terreno urbano, desdobrado de área maior lote
P3 ma tricula n.766, identificado como lote "B", localizado no Jardim
Cruzeiro, des ta ddade e coma rca de Agudos, com as seguintes
medidas, divisas e confrontações : Distan te 10,00 metros da
confluência das ruas tucentino Cetint e Celso noreto Leite, segue
medindo 17,00 metros de fren te para a rua Celso Morato Leite;
igual metragem nos fundos, confrontando com a área
remanescente, de cadas tro municipal n .09.21.01 ; 40,00 metros
pelo lado direito de quem da rua Celso Morato Leite se posiciona de
frente para o re ferido lote, confrontando com o lote "C"',
desmembrado de área maior, igual metragem pelo lado esquerdo,
con fro ntando com o lo te desmembrado de área maior identificado
pela Letra "A"', encerrando a poligonal adma descrita uma área de
680,OOm2. •

J05É CARLOS OCTAVIANI, Prefeito Municipal de Agudos, Estado
de São Paulo, no uso de suas atri buições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:-

ARTIGO 1 0 - Fica au torizado o Poder Executivo a conceder à
COMPANHIA DE CINEMAS POPULARES, situada em Ribeirão Preto, SP, à R.
Monte Alegre, nO 100, 110 anda r, portadora do CNPJ nO 07.636.064/0001­
22, empresa que te m como finalidade a projeção de filmes - nos termos
desta, mediante instrumento específico, o Direito Real de Uso de um imóvel
urbano situado nesta cidade , com a seguinte descrição :
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PREFEITURA MUNICIPAL-----,
AGUDO S

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Projeto de construção do refendo
cinema e demais dependências, assim como seus detalhamentos, tudo
devidamente assinado pelas partes, deverá fazer parte integrante do
inst rumento de Concessão de Direito Real de Uso.

PARÁGRA FO TERCEIRO - A Concessão de Direito Real de Uso aqui
t ratada não haverá de gerar à concessionária, ónus algum adi cional, além
dos qu e aqui se acham previstos de modo expresso.

ARTIGO 4 0 - Fica autorizada a interveniência e ciência do Muni cípio
no cont rato de financiamento Que há de ser firmado entre o BNDE5 e a
Com panhia de Cinemas Populares para a const rução, aquisição de
equipamentos e instalação da sala de cinema .

ARTIGO 5 ° - Para o enquadramento do Projeto da Companhia de
Cinemas Populares junto ao BNDE5 e a con seqüente ap rovação do
res pectivo financiamento, o Município também fica autorizado a oferecer o
im óvel objeto deste Projeto de Lei Complementar como uma da s garantias
ao financiamento pelo prazo de sua duração, conforme a exi gência de
garantias reais por parte do BNDES.

ARTIGO 60 - Ainda em atendimento às exigências do BNDES, o
Município fica autorizado a, tão logo concluídas a obra e instalações sobre o
terreno de sua propriedade, oferecê-Ias também como uma da s garantias
àqu ela inst it uição financeira ..

PARÁGRAFO ÚNICO Em atendimento às exigências de
enquadramento do Projeto, tal garantia corresponderá ao concomitante
oferecimento, por parte da Companhia de Cinemas Populares ao BNDES, de
garantia do equipamento de propriedade da empresa, empregado no
funcionamento da sala de exibição .

ARTIGO 7° - No instrumento de Concessão de Direito Real de Uso,
cuj a contrata ção ora se autoriza entre o Município e a Companhia de
Cinemas Populares, deverão constar obr igator iament e as seguintes
cláusulas:

a ) - Escoado o prazo de trinta e cinco ( 35) anos da concessão, a
const rução erigida sobre o terreno, bem como as benfeitorias havida s e os
equipamentos instalados, passarão automaticamente ao domínio do
Muni cipio, sem que a Companhia de Cinemas Populares tenha direit o a
qualquer indenização.

b ) - Findo o prazo da Concessão do Direito Real de Uso obj eto
deste instrumenta, o Município compromete-se a dar à Companh ia de
Cinemas Populares, prioridade na exploração comercial do CineCidade.

c ) - Caso o financiamento pleiteado pela Companhia de Cinemas
Populares junto ao BNDE5 não seja aprovado em um período de 24 meses a
parti r da data de assinatura deste instrumento, o terreno cedido em direito
real de uso para a construção e implantação do cinema será devolvid o,
f icando automaticamente rescindido o contrato, sem pagamento de qualquer
m ulta ou inden izaçào de parte a parte.
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PREFEITURA MUNICIPAL ----,
AGUDOS

ARTIGO 8 ° - Fica o Poder Execut ivo autorizado a assumir, no
instrumento de Concessão de Dire ito Real de Uso, as seg uintes obrigações,
ônus e despesas :

a) - Aprovação da planta da obra do CineCidade;
b ) - Efetuação de terrap lanagem de acordo com o projeto da

obra;
c ) - Colocação de tapumes na obra;
d ) - Instalação no local da obra, do canteiro de obras;
e) - Fornecimento de segurança du rante toda a obra;
f ) - Colocação de placa de obra, constando o nome do

engenheirol const rutora responsável, a parceria ent re Prefeitura, Compan hia
de Cinemas Popula res, BNDE5 e out ras providências dessa natureza que
forem necessárias;

g) - Ligações de ág ua, esgoto, energia elét rica (20 Kva - 110, 220
e 44 0 volts.) e telefone;

h ) - Liberação do " habite-se";
i) - Emissão do alvará de funcionamento do CineCidade;
j) - Ise nção de t ributos municipais (I PTU, 155 e outros) pelo

prazo da Concessão de Direito Real de uso;
k) - Custear os gastos do CineCidade com energia elétrica, água e

esgoto;
I ) - Designar fun cionários de guarda municipal para a segurança

do cinema;
m) - In tegrar a Secreta ria Municipal de Educação ao Programa

CineEscola;
n) - Integ rar os órgãos mun icipais à São Paulo Film Commtsston;
o) - Arcar com todas as despesas oriundas da elaboração do

instrumento de Concessão do Dire ito Real de Uso e dos registras e
averbações Que forem de mister em razão de sua feitura .

ARTIGO 9° - Em tal inst rumento, deverão constar como obrigações
da Companhia de Cinemas Populares os segu intes itens :

a) - f ornecim ento de toda documentação para aprovação do projeto
de obra ;

b) - A idealização e concret ização do projeto de construção da obra;
c) - A construção da obra em até 2 (dois) anos, contados da efet iva

concessão por escrit ura pública, sob pena de ser unilateralmente rescindida
a concessão pela concedente, independentemente de not if icação e sem
gerar direito de mderuzeç ão à concessionária;

d) - O oferecimento de ingressos a preços populares ;
e) - Colocar à dis posição da Administ ração gratuitamente e

mensalmente, ingressos com validade determi nada, em número equivalente
a 100/ 0 do total do público pagante do CineCidade (tomando-se sempre por
referência para a determinação deste percentual, a operação do cinema no
mês anterior à emissão dos ingressos), ingressos estes válidos de segunda a
Quinta-feira, para dist r ibuição à popu lação segundo cntérios a serem
definidos pelo próprio MunicÍpio;
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.iose CARLOS OCTAVIANI, Prefeito Mun icipal de Ag udos, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber q ue a Câm ara
Municipal aprovou e ele sa nciona a seguinte t.et.-

ARTIGO 10 - Fica o Chefe do Poder Executivo Numctpet de Agudos,
autonzaco a proceder a DESAFETAÇÃO da área de terras ident ificada
como P3, de cadastro rnurucipat n.09.21.01, localizada no Jardim Cruzeiro,
desta CIdade e comarca de Agudos, com as seguintes medidas, d ivi sas e
confrontações :
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JOSÉ CARLOSO~NI
Prefeito Mun icipal~

Prefei t ura Municipa l de Agudos, 22 de dezembro de 2005

" Autoriza o Chefe do Poder Execut ivo
Municipal a proceder à desafetação de
Imóvel que esoeonca e dá outras
providências" .

PREFEITURA MUNICIPAL ----,
AGUDOS

LEI N ° 3 .588 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2.005

ARTIGO 2° - Esta Lei entrará em v igor na data de sua publicação .

"Medindo 56,00 metros de frente para a rua Celso Morato Leite;
igual m etragem nos fun dos, confrontando com a rua Professor SUas
de Barros carvalho; 94,00 metros pelo lado direito de quem da rua
Celso Morato Leite se posiciona de frente para o referido lote,
confro n tando com a r ua Freder ico Pagani; igual m etragem do lado
esquerdo, con fron tando com a rua Lucentin o Cetini, encerrando a
poligonal acima descrita uma área de s.264, DOm ;> ".



LEI N ° 3 .589 DE 22 DE DEZEMBRO DE 20Q5

ARTIG O 2 ° - A Concessão de Direito Real de Uso autorizada será
pe lo prazo de 35 (tri nta e cinco) anos.
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obj eto dest e Projet o de Lei
v iabil iza r a const rução pela
popular, rnu lnuso, de projeção

P R E F E IT URA MUNICIPA L ---,
A G U DOS

"Um lote de terreno urbano, desdobrado de área maior lote
P3 matricufa n.766, iden tificado como lote "8", localizado no Jardim
Cruzeiro, des ta cidade e com arca de Agudos, com as seguintes
medidas, divisas e confrontações: Distante 10,00 metros da
confluência das ruas Lucentino Catini e Celso moreto Leite, segue
medindo 17,00 metros de fren te para a rua Celso Morato Lei te;
igual metragem nos fundos, confron tando com a área
remanescente, de cadastro municipal n.09.21 .01 ; 40, 00 metros
pelo lado direito de quem da rua Celso Morato Leite se posiciona de
frente para o referido lo te, confrontando com o lote "C",
desm embrado de área maior, igual metragem pelo lado esquerdo,
confrontando com o lote desmembra do de área maior ide ntificado
pela Letra "A'~ encerrando a poligona l acim a descrita uma área de
680,OOm2. H

.ros â CARLOS OCTAVIANI, Prefeit o Municipal de Agudos, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz sabe r que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seg uinte Lei :-

"Autoriza o Poder Executivo a conceder
Direito Real de Uso de Imóvel Público à
Companhia de Cinemas Populares pa ra
co nstrução e impla ntação de sala de
cinem a, estabelece obrigações entre as
pa rtes e dá outras providênc ias."

ARTIGO 1° - Fica autorizado o Poder Exec utivo a conceder à
COMPANHIA DE CIN EMAS POPULARES, situada em Ribeirão Preto, SP, à R.
Monte Aleg re, nO 100, 110 andar, po rtadora do CNP] na 07.636.064/0001 ­
22, em presa que tem como final idade a orojeçã o de fi lmes - nos termos
desta, m ediante instrumento especifico, o Direito Real de Uso de um imóvel
urbano situado nesta cidade, com a seguin te descrição :

ARTIGO)O A Concessão,
Complem entar, tem como f inal idade
Concessionária de uma sala de cinem a
digital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pela referida concessão, na ante- sala do
cinema popular mencion ad o no "caput " deste artigo, a Concess io ná r ia
deverá fazer abriga r um centro de convivência, on de seja m instaladas
empresas de prestação de serviços, de alimentação e quaisquer outras que
forem co nsideradas úteis ao Projeto .
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ARTIGO 4 ° - Fica autorizada a interveniência e ciência do Municíp io
no co nt rat o de fmanciamento que há de ser firmado entre o BNDE5 e a
Companh ia de Cinemas Popula res para a const rução, aquisição de
equipamentos e insta lação da sala de cmema .

ART IGO 6° - Ainda em atendimento às exigências do BNDES, o
Município fICa aut or izado a, tão logo concluídas a obra e insta lações sobre o
terreno de sua propriedade, oferecê-Ias tam bém como uma das garan tias
àquela instituição financeira ..

PREFEITU R A MUNIC I P A L -----,
A G U D O S

ARTI GO 5 ° - Para o enquadra m ento do Proj eto da Com pa nhia de
Cinemas Populares j unto ao BNDES e a conseqüente aprovação do
respecti vo financiamento, o Mun icíp io também fica au torizado a ofe rece r o
imóvel objeto deste Proj et o de Lei Complementar como uma das garantias
ao fina nciament o pelo prazo de sua du ração, conforme a ex igência de
gara ntias reais por parte do BNDES.

PA RÁGRAFO SeGUNDO - o Projeto de con strução do rerenco
Cinema e demais dependências, assim como seus detalhamentos, tu do
devidamente assinado pelas partes, deverá fazer part e integ rante do
instrument o de Concessão de Direito Real de Uso .

PARÁGRAFO TERCEI RO - A Concessão de Direito Real de Uso aqu i
t rat ada não haverá de gerar à concessionária , ôn us algum adicional, alé m
dos que aqu t se acham prev istos de modo expresso.

ARTIGO 7 ° - No Inst rumento de Concessão de Dire ito Real de Uso ,
cuj a con tratação ora se au toriza entre o Município e a Companh ia de
Cinemas Populares, deverão const ar obrigatoriamente as seguintes
cláusulas :

a) - Escoad o o prazo de trinta e cinco (3S) anos da con cessão, a
con st rução erigida sobre o terreno, bem como as ben feitorias ha vida s e os
equ ipamentos instalados, passarão automati cament e ao dom ínio do
MunIcípio, sem que a Com panhia de Cinemas Populares t enha direito a
qua lquer inde nização.

b) - Findo o prazo da Concessão do Dire ito Real de Uso objeto
deste instrumento, o Município compromete-se a dar à Com panhia de
Cinemas Pop ulares, prioridade na exploração comercial do CineCidade.

c) - Caso o financiamento ple iteado pe la Companhia de Cinemas
Populares j unto ao BNDES não seja aprovado em um período de 24 meses a
partir da dat a de assinatura deste inst r umento, o terreno ced ido em direito
rea l de uso para a construção e im planta ção do cinema se rá devo lv ido,
f icando autom aticamente rescind ido o contrato. sem pagamento de Qua lquer
m ulta ou mderuzação de parte a parte .

PA RÁGRAFO ÚNICO Em atend imento às exiqências de
enq uadramento do Proj eto, ta l garantia correspond erá ao concomitante
ofe rec imento, por parte da Companhia de Cinemas Populares ao BNDES, de
garantia do equipame nto de propriedade da em presa, em pregado no
funcionament o da sala de ex ibição.
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PREFEITURA MUNICIPAL-,
AGUDOS

ARTIGO 9 ° - Em tal instrumento, de verão constar como obri gações
da Companhia de Cine mas Populares os seguintes ite ns:

a ) - Fornecimento de toda documentação para aprovação do projeto
de obra;

b ) - A idealização e concretização do projeto de construção da obra;
c ) - A construção da obra em até 2 (dois) anos, contados da efe tiva

concessão por escritura pública, sob pena de ser uni lateralmente resci ndida
a concessão pela concedente, Independentemente de notificação e sem
gerar di re ito de mderuzaç ão à concessionária;

d ) - O oferecimento de ingressos a preços populares ;
e ) - Colocar à disposição da Admin ist ra ção gra t uita mente e

mensalmente , ing ressos com va lidade det erm inada, em nu mero equivalente
a 10% do tota l do público pagante do Cine Cidad e (tomando-se sem pre por
referência para a determinação deste percen t ua l, a operação do cinema no
mês ant erior à em issão do s ingressos), ingressos estes vá lidos de segu nda a
quinta-feira , para distribuição à população seg undo cr itér ios a serem
definidos pelo próprio Muni cíp io ;

ARTIGO 8 0 - Fica o Poder Executivo autor izado a assumir, no
instrumento de Concessã o de Dire it o Real de Uso, as seguintes obr igações,
ônu s e despesas :

a) - Aprovação da planta da obra do CineCidade;
b) - Efet uação de terraplanagem de acord o com o projeto da

c ) - Colocação de tapumes na ob ra;
d ) - I nstalação no local da obra, do can teiro de obras;
e ) - Fornecimento de seg urança duran te toda a obra ;
f) - Colocação de placa de obra, cons ta ndo o nome do

engenheiro/ const rutora res ponsável, a parceria ent re Prefeitura , Com panhia
de Cinemas Populares, BNDE5 e out ras providências dessa nat ureza que
forem necessári as;

g) - ligações de água, esgoto , energia elétrica (20 Kva - 110, 220
e 440 volts .) e t elefone;

h ) - Liberação do "habite-se";
i) - Emissão do alvará de funcionament o do CineCidade;
j) - Isenção de tributos mun icipais (IPTU, 155 e ou tros) pelo

prazo da Concessão de Direito Real de Uso;
k) - Custear os gastos do CineCidade com energia elét r ica, ág ua e

esgoto;
I) - Designar fu ncionários de guarda municipal para a segurança

do cinema;
m) - Int egra r a Secretaria Mun icipal de Educação ao Prog rama

CineEscola;
n ) - Integrar os órgãos municipais à São Paulo Film Cornmtssion ;
o) - Arca r com todas as despesas oriundas da elaboração do

instrumento de Concessão do Direito Real de Uso e dos reg istros e
averbações Que forem de mister em razão de sua fei tura.
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PREF E IT URA MUNICIPAL ------,
A G U D OS

Prefeitura Muni cipal de Agudos, 22 de dezembro de 2005 .

ARTIGO 10 - Esta lei ent rara em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário .

f ) - Reservar qu inzenalmente a sala de cinema para o uso do
Municíp io, aos sá bados pela manhã, das 9 :00h às 12:00h;

g) - Aparelhar a sala de cinem a com t odo o equipamento necessário;
h) - Providenciar a operação do cinema, entendendo-se como tal a

programação e exibição de filmes, bem como a coordenação, programação e
execução de out ras atividades artísti cas, educat ivas e culturais a serem
desenvolvidas em parceria com o Município e outras inst it uições públicas ou
privadas.

i ) - Implementar as ativ ida des normais do cinema, assim qu e se der
o t érmino das obras , equ ipa gem e instalações .

j) - A vedação de que a Com panhia de Cinemas Populares con f ira ao
imóvel objeto desta con cessão destinação não prev ista neste Projeto de Lei
Com plement ar ou sua alienação a qualquer t itulo.

k) - A estipulação co nt rat ual de que o nã o cumprimento da s
obrigações contratuais pela Concessionár ia, acarretará a imed iata rescisão
da concessão, com a reversão do imóvel e de suas be nfeitorias ao Mun icípio,
sem direito algu m correspondente no que tange à indenização po r obras,
ed ificações e ben tertorias de qualquer espécie .

I ~",-,,- liXO'"
JOSE CARLOS O IANI

Prefeito Mu I icipal
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~Assessor Jurídico.
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PREFEITURA MUNICIPAL -----,
AGUDOS

f) - Reservar quinzenalmente a sala de cinema para o uso do
Município, aos sábados pela manhã, das 9:00h às 12:00h;

g ) - Aparelhar a sala de cinema com todo o equipamento necessário;
h ) - Providenciar a operação do cinema, entendendo-se como tal a

programação e exibição de filmes, bem como a coordenação, programação e
execução de outras atividades artísticas, educativas e culturais a serem
desenvolvidas em parceria com o Município e outras instituições públicas ou
pri vadas.

i ) - Implementar as atividades normais do cinema, assim que se der
o té rmino das obras, equipagem e instalações.

j ) - A vedação de que a Companhia de Cinemas Populares confira ao
imóvel objeto desta concessão destinação não prevista neste Projeto de Lei
Complementar ou sua alienação a Qualquer título.

k) - A estipulação contratual de que o não cumprimento das
obrigações contratuais pela Concessionária, acarretará a imediata rescisão
da concessão, com a reversão do imóvel e de suas benfeitorias ao Município,
sem direito algum correspondente no Que tange à inderuzação por obras,
edificações e benfeitorias de qualquer espécie.

ARTIGO 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Agudos, 22 de dezembro de 2005 .

C/j@ufr---,
JOSE CARLOS O TAVIANI

Prefeito Muiíicipal
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